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Quinta-feira  

Sindsep realiza atividade em alusão ao Dia da 
Consciência Negra 

O Sindsep realizou no último 
dia 19, uma atividade alusiva ao 
Dia da Consciência Negra. 

A atividade aconteceu no 
Auditório da entidade, e teve como 
palestrante a Josanira de Lima, Ex-
Coordenadora da Casa da Mãe An-
dressa, atual conselheira da Casa 
Mãe Andressa e membro da Centro 
de Cultura Negra (CCN).  

A proposta da atividade foi 
difundir a discussão sobre a consci-
ência negra, proporcionando maior 
embasamento à direção do sindicato 
sobre o tema em pauta.  

Ainda durante o evento hou-
ve uma pequena apresentação tea-
tral de Zumbi dos Palmares e Dan-
dara, que foi feita por Ariosvaldo 

Lobato (diretor da Secretaria 
de Aposentados e Pensionistas) 
e Maria de Fátima (diretora da Secretaria de Comunicação).  

Por meio da UFMA, São Luís recebe a 14ª Mostra 
Cinema e Direitos Humanos 

De 26 a 29 de novembro, a 
14ª Mostra Cinema e Direitos Hu-
manos ocorre no Cineteatro Aldo 
Leite, no Palacete Gentil Braga 
(Rua Grande, 782), em São Luís, 
com realização do Ministério dos 
Direitos Humanos e da Cidadania e 
produção nacional da Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Na ca-
pital maranhense, a produção é da 
Universidade Federal do Maranhão 
(UFMA). O tema deste ano é 
"Viver com Dignidade é Direito 
Humano", ressaltando a importân-
cia da dignidade humana para asse-
gurar a qualidade de vida e liberda-
de para todas as pessoas. 

Nesta edição, a Mostra ho-
menageia a renomada montadora 
Cristina Amaral, um nome funda-
mental do cinema brasileiro. Ao 
longo de sua carreira, Cristina cola-
borou com grandes diretores e pro-
duziu filmes que destacam ques-

tões sociais e humanas. Premiada 
em festivais como Brasília e Gra-
mado, Cristina é uma referência 
tanto para profissionais do audiovi-
sual quanto para as novas gerações 
de cineastas. 

Sua atuação em documentá-
rios como Quilombo Rio dos Ma-
cacos e Teatro Experimental do 
Negro evidencia seu compromisso 
com os direitos humanos e com a 
luta contra as desigualdades. Cristi-
na segue sendo um nome essencial 
no cinema brasileiro, transforman-
do realidades com sua sensibilida-
de e experiência. 

Segundo a produtora local da 
Mostra, Michelle Cabral, “a 14ª 
Mostra Cinema E Direitos Huma-
nos está com uma programação 
incrível para todas as idades, gra-
tuita e com acessibilidade para toda 
a família”. Ela declara ainda que “o 
cinema é essa ferramenta mágica 

capaz de nos fazer sonhar, emocio-
nar e refletir sobre nós mesmos e, 
sobre nossa ação no mundo em que 
vivemos”. 

A programação é composta 
por oito sessões com curtas e lon-
gas-metragens sobre a homenagea-
da, uma sessão infantil e filmes 
selecionados por meio de chamada 
aberta pública que contemplou pro-
duções de todas as regiões do país. 
Todas as sessões serão seguidas de 
debate. 

Todas as exibições são gra-
tuitas e acessíveis ao público e pos-
suem legenda descritiva e janelas 
de LIBRAS, alinhado ao compro-
misso da Mostra com a inclusão. 
As obras selecionadas refletem 
questões atuais e essenciais, além 
de abordarem temas como igualda-
de, justiça social e o respeito à di-
versidade. 

Fonte: UFMA 
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Nossa luta é também para combater a discrimi-
nação racial no serviço público 

Com 57% da população 
negra, segundo dados do IBGE, o 
Brasil é um país ainda marcado 
por forte desigualdade racial. Fru-
to de um processo de escravidão 
que durou séculos, ainda vivemos 
as marcas dessa história sombria. 
Com luta e resistência, alguns 
avanços puderam trazer luz e bus-
car reparação aos profundos pro-
blemas que fazem com que essa 
luta e resistência sigam sendo ne-
cessárias. 

Pela primeira vez, o Brasil 
celebra nessa quarta-feira, 20, o 
Dia Nacional de Zumbi, líder do 
Quilombo dos Palmares, símbolo 
da luta contra a escravidão, e da 
Consciência Negra com um feria-
do nacional. Sancionada pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
no ano passado, a Lei 14.759/23 
se soma a outras legislações que 
ajudam a promover uma educação 
antirracista, que possa garantir 
mais avanços e a inclusão com 
redução das desigualdades que 
tanto ainda massacram a popula-
ção negra no país. 

A Lei 10.639/2003 e a Lei 
11.645/2008 tornaram obrigató-
rio o ensino da história e cultura 
Afro-Brasileira, Africana e indí-
gena em todas as escolas do pa-
ís. Outro marco legislatório é o 
Decreto 12.122/2024, que insti-
tuiu o Programa Federal de Pre-
venção e Enfrentamento do As-
sédio e da Discriminação, no 
âmbito da administração pública 
federal direta, autárquica e fun-
dacional. 

Em um país onde o racismo 
é uma realidade cruel, defender 
avanços e marcos legais antirra-
cistas deve ser uma busca perma-
nente. Conhecimento é outra fer-
ramenta essencial nesse processo. 

Nessa perspectiva, o Dieese 
publicou um estudo "Apesar dos 
avanços, desigualdade racial de ren-
dimentos persiste" que traz infor-
mações capazes de fazer refletir e 
transformar a realidade. O estudo 
expõe que apesar de avanços recen-
tes, ainda há muito que ser feito. 

O estudo revela que o rendi-
mento médio dos negros é 40% 
inferior ao dos não negros. Outro 
dado aponta que nas 10 profissões 
mais bem pagas, os negros repre-
sentam 27% dos ocupados, mas são 
70% dos trabalhadores nas 10 ocu-
pações com os menores rendimen-
tos. Na base dessa pirâmide estão as 
mulheres negra onde uma em cada 
seis trabalha como empregada do-
méstica, sendo que o rendimento 
médio das domésticas sem carteira 
é R$ 461 menos que o salário míni-
mo. 

Outro dado desse estudo do 
Dieese revela a dificuldade históri-
ca da inserção da população negra 
no mercado de trabalho. A Lei de 
Cotas (Lei 12.711/2012) entra nes-
se cenário para tentar romper um 
ciclo de injustiças sociais que sem-
pre mantiveram negros em desvan-
tagem nas estatísticas socioeconô-
micas. 

 
Enegrecer o serviço público  

No serviço público essa reali-
dade não é diferente. De acordo 
com dados do Sistema Integrado de 
Administração de Pessoal (Siape), 
os negros são apenas 35,09% dos 
servidores públicos ativos do Exe-
cutivo Federal. As remunerações de 
negros no setor público também 
estão entre as mais baixas. 

Em 2014, foi aprovada a Lei 
12.990, que reserva aos negros 20% 
das vagas oferecidas nos concursos 
públicos, mas a lei perdeu vigência 

esse ano. Na semana que marca o 
Dia da Consciência Negra, a Câ-
mara dos Deputados aprovou o 
Projeto de Lei 1958/21, do Sena-
do, que reserva às pessoas pretas 
e pardas, aos indígenas e aos qui-
lombolas 30% das vagas em con-
cursos públicos federais. 

Para a relatora da proposta, 
deputada Carol Dartora, essa 
aprovação é um reconhecimento 
de que o serviço público precisa 
refletir a diversidade do povo bra-
sileiro. "Isso não é apenas uma 
reparação histórica. É uma estra-
tégia concreta para combater o 
racismo institucional e garantir 
acesso justo às oportunidades no 
serviço público", disse. 

Por ter sofrido alterações 
na Câmara, o projeto vai ser envi-
ado ao Senado. 

 
Câmara aprova 30% de vagas 
em concursos federais a pretos, 
pardos, indígenas e quilombolas 

A Condsef/Fenadsef leva-
rá ao Ministério da Gestão e Ino-
vação em Serviços Públicos 
(MGI), em reunião agendada 
para essa quinta, 21, uma pro-
posta de reestruturação de carrei-
ras que permite combater a polí-
tica que alimenta uma elitização 
no setor público.  

É por tudo isso apontado 
até aqui que, para a Condsef/
Fenadsef, um dos caminhos dessa 
luta está no combate à discrimina-
ção racial no serviço público e na 
defesa de inserção cada vez maior 
de negras e negros no setor públi-
co. Enegrecer o setor público, 
assegurando inclusão, ambiente 
justo, igualitário e sem discrimi-
nação, é também uma luta antirra-
cista que seguiremos lutando. 

Fonte: Condsef 


